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Maputo-MOCAMBIQUE

	Transparência nos sectores mineiro e petrolífero

Moçambique Avança rumo à Implementação da ITIE

Todos os pagamentos e recebimentos dos sectores mineiro e petrolífero feitos a partir de 2008 serão publicados em detalhe, conforme decisão do Comité de Coordenação da Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extractivas (ITIE) tomada no workshop de Maputo nos dias 19 e 20 de Maio de 2010. 

Moçambique foi admitido como país candidato à ITIE em Maio de 2009 e deverá submeter o seu primeiro relatório da ITIE até 14 de Maio de 2011. A ITIE é baseada na comparação entre os pagamentos do sector da indústria extractiva e os recebimentos do Governo. O Comité decidiu que para efeitos do primeiro relatório da ITIE, deverá ser considerado o ano de 2008 por ser o mais recente cujos relatórios de contas estão prontos e disponíveis.

Relativamente aos dados a incluir no relatório e a sua forma de apresentação, foi escolhido o tipo de relatório de reconciliação (comparação/reconciliação dos pagamentos e recebimentos). Sendo que os dados deverão apresentados por empresa e por tipo de pagamento. 
Por exemplo: Empresa: Sasol; Tipo de Pagamento: Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas (IRPC); Valor pago: XXX.

Em termos de abrangência, deverão ser abrangidas todas as empresas do sector mineiro e petrolífero (pesquisa, prospecção) – sejam elas públicas ou privadas - que tenham contabilidade organizada. Nesse processo de reporte e reconciliação de pagamento e recebimentos, deverão ser considerados TODOS os pagamentos fiscais e extra-fiscais que as empresas fazem ao Estado Moçambicano (impostos, taxas, bónus de assinatura de contratos, contribuições empresariais para capacitação institucional e contribuições para Fundo Social – caso das petrolíferas, despesas/investimentos em programas de responsabilidade social corporativa, etc.).


	
	 Ora, em caso de se encontrarem discrepâncias entre os dados do Governo e das Empresas, o auditor decidirá fazer investigações adicionais, caso a materialidade da discrepância assim o justifique (quer dizer, não deverão merecer investigações as discrepâncias cujos valores forem inferiores aos custos das investigações necessárias).
Quem faz a reconciliação das Contas

Segundo as normas internacionais estabelecidas pelo Secretariado da ITIE baseado em Oslo, o processo de reconcilião ou auditoria das contas das empresas e do Governo deve ser feito por uma firma de reconhecido mérito internacional, seleccionada com base num concurso público, e seguindo padrões internacionalmente reconhecidos. 

       Moçambique não será excepção. Pelo que, no Workshop de Maputo, foi encarregue ao Secretariado do Comité tarefa de esboçar os Termos de Referência, e submetê-los ao Comité para análise e aprovação. 

O Secretariado é o órgão subordinado ao Comité e que lida com a parte executiva do processo de implementação da Iniciativa. Ele é composto por cinco pessoas: um Secretário Executivo, um auxiliar, uma contabilista, um oficial de relações públicas e um motorista. Este último ainda não está em funções dado que ainda não há carro. As cinco pessoas foram admitidas por via de concurso público. Os anúncios de vagas foram publicados no jornal Notícias. E a selecção dos candidatos esteve a cargo de três membros do Comité de Coordenação.

O Secretário Executivo é auditor de profissão. Trabalhou como consultor e, antes de vir para este posto, era auditor interno da ECMEP (Empresa de Construção e Manutenção de Estradas e Pontes) em Nampula.

Participaram do workshop de Maputo, para além de várias pessoas provenientes de diferentes províncias moçambicanas,
	representantes de diversas empresas do sector mineiro e petrolífero, funcionários públicos representando vários ministérios e direcções nacionais, académicos, activistas da sociedade civil nacional, convidados de Timor-Leste e da Libéria, e o director da ITIE para as regiões de África Lusófona e Anglófona, Eddie Rich.
Moçambique é país candidato à ITIE desde Maio de 2009 e tem dois anos a contar daquela data – conforme regras da Iniciativa –para terminar todo o processo de reconciliação das contas, a produção e a submissão do seu primeiro relatório ao Secretariado de Oslo.

	
	Moçambique é país candidato à ITIE desde Maio de 2009 e tem dois anos a contar daquela data – conforme regras da Iniciativa -  para terminar todo o processo de reconciliação das contas, a produção e a submissão do seu primeiro relatório ao Secretariado de Oslo.              Tomás Selemane
Constrangimentos na implementação da ITIE: 

Depois dos atrasos do Governo, agora é a vez dos doadores

O processo de implementação da ITIE em Moçambique enfrenta constrangimentos financeiros devido à falta de desembolso dos fundos necessários pelo Banco Mundial ao Governo, por via do Ministério dos Recursos Minerais (MIREM). As actividades de implementação da ITIE fazem-se com recurso a fundos disponibilizados por vários doadores internacionais e que são – regra geral – canalizados para um fundo comum (trust fund) gerido pelo Banco Mundial.

Até finais do ano passado, o processo estava atrasado por culpa do Governo. Este perdeu muito tempo. Desde Maio até Dezembro de 2009, nada tinha sido feito em termos de recrutar o Secretariado ou definir o âmbito da ITIE, passos necessários para se avançar para a contratação do auditor internacional que se ocupará da reconciliação das contas. Tudo por que o pessoal do Governo ficou mais ocupado com a pré-campanha eleitoral, depois a campanha eleitoral, as eleições, a formação do novo Governo, enfim.

Depois da formação do novo Governo, e com a manutenção dos titulares da pasta dos recursos naturais, o processo foi retomado. O Vice-Ministro e Presidente do Comité, Abdul Razak, sempre dinâmico, entrou a correr. Foi constituído o Secretariado através de um concurso público, cujos termos de referência foram elaborados pelo Comité. O processo de recrutamento também esteve a cargo duma equipa nomeada pelo Comité.


	Em pouco tempo, avançou-se para a definição do âmbito de implementação, através do workshop de 19 e 20 de Maio deste ano.

Até agora, o Governo fez já a sua parte. Mas neste momento, o processo não pode avançar por que o trust fund ainda não foi canalizado ao MIREM. O Secretariado foi recrutado e trabalha há dois meses sem ordenados nem outros meios materiais para funcionamento.

Importa referir que em finais de 2009, a implementação da ITIE em Moçambique foi considerada pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) como um dos benchmarks na sua relação com o Governo. Os compromissos que estavam previstos na Carta de Intenções do Governo (datada de Novembro de 2009) foram todos cumpridos. Mas o dinheiro não sai do Banco Mundial para o MIREM.



	
	O Banco Mundial culpa ao Governo pelo atraso verificado nos primeiros sete meses do processo. O Vice-Ministro Abdul Razak só enviou o pedido de desembolso do trust fund ao Banco Mundial em Março deste ano. No entanto, o Banco Mundial não comenta formalmente este assunto. Mas também ele tem sido bastante lento nos seus procedimentos. 
Ao que tudo indica, o pedido do Governo terá sido aprovado com alguma celeridade, mas o departamento jurídico do Banco Mundial está a demorar alguns meses para preparar o Acordo de financiamento do trust fund.
Implicações do atraso do desembolso

A falta e ou demora do desembolso dos fundos por parte do Banco Mundial significa que todos os esforços alcançados até aqui poderão não surtir efeitos, na medida em que o País poderá não conseguir cumprir com os restantes procedimentos até 14 de Maio de 2011, data limite para o País ser ou não aceite como estando “conforme” a ITIE. 

Neste momento, todos os procedimentos que devem ser feitos precisam de dinheiro. Pois, é necessário manter em funcionamento o Secretariado; contratar a empresa que irá reconciliar as contas do Governo com as das empresas; é preciso conceber e produzir as fichas para recolha de dados tanto do Governo como das empresas abrangidas pelo processo; treinar as pessoas que irão preencher essas fichas; produzir o primeiro relatório da ITIE e submetê-lo à aprovação do Comité; depois enviá-lo para o Secretariado de Oslo, para que se pronuncie até 14 de Maio de 2011.                                                TS

	Implementar ITIE sim,

mas é preciso ir mais longe...
A Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extractivas (ITIE), na sua concepção clássica, é um processo de cruzamento de dados numéricos referentes aos pagamentos que as empresas do sector extractivo fazem num determinado país vis-à-vis os recebimentos que os Governos desses países declaram ter recebido. Parece um procedimento mecânico e sem nada de novo. Por que, dito dessa maneira, é como se as transacções desse sector fossem assim tão simples. Mas não o são. Da mesma forma que não o são as transacções e os contornos de vários públicos.

Nessa ordem de ideias e face aos factos que se registam a cada dia,  a transparência e a prestação de contas terão que ser abordadas para lá da ITIE. Pois, fica claro que a ITIE deverá ser apenas um dos vários passos que devem ser dados na melhoria da gestão da indústria extractiva nacional, dada a grande quantidade e complexidade de desafios que este sector enfrenta.

O cenário de transacções ilegais de títulos e senhas mineiras, de transacções especulativas de licenças de uso e aproveitamento de terras dadas como contendo minérios – não poderá nunca ser tratado no âmbito da ITIE.

As situações de conflitos de interesses no sector, onde legisladores, ex-governantes e governantes em funções nas áreas afins também operam no mercado devem ser matéria de debate público e mais alargado, que extravase a área dos recursos minerais, porque o mesmo acontece nos outros sectores.

A regulamentação da legislação fiscal de 2007 referente ao sector mineiro e petrolífero, estabelecendo a percentagem a retornar às áreas de exploração para o benefício directo das comunidades locais – é

	
	uma matéria extra-ITIE – e por essa razão merece uma abordagem que não dependa dos esquemas de funcionamento da ITIE.

Jamais se pode esperar que os conflitos de coexistência de mineração ou prospecção de petróleo com outras actividades como a agricultura, a pesca, a caça, o turismo, etc. sejam tratados no domínio da ITIE. Aqui deve haver mais trabalho inter-sectorial com boa coordenação e discussões sérias sobre as opções a serem feitas.

O debate sobre a reconsideração ou não dos termos contratuais já celebrados com várias empresas desse sector deve ser feito fora da abordagem da ITIE, podendo ser feito num conjunto de outros negócios públicos que mereçam reconsideração. Esperamos que a discussão em curso atinente aos ante-projectos de lei dos Mega-Projectos e das Parcerias Público-Privadas (PPPs) tragam alguma lufada de ar fresco.

A ITIE não impõe a publicação de contratos nem obriga a sua expansão sectorial para áreas como florestas e pescas. Mas também não proíbe. Por isso países como o Timor-Leste têm os todos os contratos publicados. E outros como a Libéria, decidiram incluir as receitas florestais na ITIE. Coincidentemente, aqueles dois países foram os convidados de Moçambique ao workshop de definição do âmbito da ITIE.

Em Moçambique esse debate tem que continuar. Seria muito bom que todos os contratos envolvendo negócios públicos no País fossem do domínio público. Há quem diga que o segredo é a alma do negócio, mas quando nesse negócio estão envolvidos bens/serviços públicos, o segredo em vez de alma serve como cobertor de favoritismos, desvios, roubos e más aplicações de vária ordem.

Autoridades governamentais moçambicanas gostam de dizer que os contratos assinados com as empresas no País são imaculados, por que – defendem elas – tais contratos contêm uma cláusula anti-corrupção e levam um aval do Tribunal Administrativo (TA), mas essa argumentação 
	torna-se anedótica pelo facto de não ser passível de verificação, por que esses contratos são todos secretos.

Estas e muitas outras questões relevantes não são matéria de ITIE (apesar de lhe poderem complementar), por isso, não se pode esperar que sejam cobertas pela ITIE nem discutidas numa sessão do Comité. 

Tomás Selemane
Coligação da Sociedade Civil 

para Indústria Extractiva
Seis organizações da sociedade civil (OSC) moçambicana constituíram uma coligação para trabalhar em torno da indústria extractiva mais abrangente, incluindo florestas e pescas. A coligação equivale ao que noutros países se chama Publish What You Pay.

Trata-se da Associação de Sanidade Ambiental (ASA) e a Associação de Apoio e Assistência Jurídica às Comunidades (AAJC), ambas de Tete; Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Rurais (ADECOR), de Moma, em Nampula; o Centro de Integridade Pública (CIP); o Movimento Amigos da Floresta (AdF) e o Instituto de Estudos Sociais e Económicos (IESE), estas últimas baseadas na cidade de Maputo.

A coligação prossegue dois objectivos: primeiro, a implementação do programa da ITIE em Moçambique, pelo que o seu plano de trabalho foi concebido para operar em linha com o ciclo de avaliação e implementação da ITIE e prestar apoio aos dois representantes do grupo no Comité: Carlos Castel-Branco (IESE) e Tomás Selemane (CIP). 

Em segundo lugar, prossegue uma agenda mais ampla de investigação, monitoria e advocacia para tornar a indústria extractiva e suas associadas num instrumento para o desenvolvimento sustentado e dinâmico do País em benefício do seu Povo. Portanto, embora tenha enfoque na ITIE, o trabalho da Coligação não é restrito às actividades específicas de implementação da ITIE.

Cada organização integrante do grupo tem 

	
	responsabilidades específicas que correspondem às suas competências e experiências de trabalho. É assim que ao CIP cabe a hospedagem e coordenação da Coligação e também do Movimento Amigos da Floresta, sendo suas responsabilidades a capacitação institucional, o networking, a produção do relatório da sociedade civil sobre a ITIE e a produção de uma newsletter periódica sobre a economia extractiva e a ITIE em Moçambique. 
O IESE assume a coordenação da actividade de investigação, publicações e disseminação dos resultados da investigação; é também responsável por implementar a investigação relacionada com a economia extractiva, ligações, governação local e alternativas de desenvolvimento. No decurso do seu trabalho, o IESE desenvolverá o modelo de formação e capacitação das organizações locais sobre investigação. O IESE prevê produzir 4 livros sobre a economia extractiva em Moçambique.
Às OSC baseadas em Tete e Moma (ASA, ADECOR e AAAJC) cabe prestar apoio directo à investigação na recolha e sistematização de informação. Também cabe a elas a criação e articulação de grupos de diálogo entre as comunidades afectadas, os governos locais e as empresas extractivas de cada local.
Indústria de mineração atrai várias figuras da 
Nomenclatura dominante
A indústria extractiva, mais concretamente a área mineira, está a atrair um certo número de figuras ligadas ao Partido Frelimo. As figuras com interesse nesta área, são várias. 

Presidente Armando Emílio Guebuza, através da Intelec Holdings, associada a Shree Cement Limitada, criaram a ECM - Elephant Cement Moçambique, Limitada, que se dedica a “exploração mineira de pedra calcária e outros minerais”. 
	Tobias Dai – ex-ministro da Defesa e cunhado da primeira Dama, é sócio da Tantalite Holdings, sociedade que se dedica “a exploração mineira de tantalite e minerais associados”. A sociedade foi criada em 2008.

Valentina da Luz Guebuza, uma das filhas do presidente Armando Guebuza, e o seu tio José Dai (primo de Tobias Dai) constituíram a Servicon, Limitada, em 2008, que tem como objecto a actividade mineira. 

Outro filho de Guebuza, Ndambi Armando Guebuza, criou a Intelec B.A.C. - Business Advisory & Consulting, Limitada, que é ligada a Intelec Holdigs, e, por esta associação também tem interesse no sector. 

Alcinda Abreu, ministra da Cordenação e Acção Social, criou em 2008 a Mozambican Investment Enterprise, Limitada, juntamente com Manuel Tomás Nhatumbo e Chivambo Samir Mamadhusen, que tem interesses na área dos recursos minerais. Mamadhusen é filho do falecido Muradhali Mamadhussem que pereceu com Samora Machel nas colinas de Mbuzine.

Nelson Diogo da Silva, primeiro rebento do casal Albano Silva e Luísa Diogo, criou, com Lucílio Dias Diogo, a Duplo D, Limitada, que tem interesse pelo sector mineral.

Flávio Efraime Pedro Taímo, filho de Pedro Taímo, um ex-delegado do Ministério do Trabalho na Alemanha do Leste e na África do Sul, juntou-se à Marta Pedro Paulino e Aldo Trust e constituíram a Gold International, Limitada, que entre outros se dedica a “prospecção e extracção de minerais” 

O actual primeiro ministro, Aires Bonifacio Ali, tornou-se, no ano passado, accioniosta da Makala Investimentos, uma empresa especializada na exploração de recursos minerais. Os sócios são Alexandre Luis Venha e Augusto Alberto da Silva Chirindza. 

Abdurremane Lino de Almeida, Vice Ministro da Função Pública, está ligado a ABC e Comercio, Indústria e Servicos, Limitada com Aurélio Machimbene Matavek Júnior e Maria António Luís Mate, sociedade que entre outros propósitos, tem a exploração e comercialização de minérios .

	
	Outra figura de relevo no partido Frelimo que se envolveu nos minerais é Adriano Fernandes Sumbana que, juntamente com um cidadão russo, Alexei Skrinnik, criaram a Gold Mining Corporation (GMC). São sócios da GMC as empresas de Navegação Internacional, Gráfica Tropicana Internacional e a Mbimbi. Sumbana é marido da actual embaixadora de Moçambique nos Estados Unidos, Amélia Matos Sumbana. Já antes Adriano Sumbana tinha constituído com Schefler Olga a Delaware Trading, Limitada com o propósito de “Exploração, processamento, comercialização e exportação de recursos minerais”. 

Outras figuras que recentemente criaram a Minerais de Moçambique Lda (MIMOC), são Ganha Ah Kom, um empresário da Beira, que se tornou membro do comité central da Frelimo, em 2006, durante a realizacao do 9 congresso em Quelimane, Joaquim Alberto Chipande, um ex-ministro da Defesa e também membro da comissão política da Frelimo e Raimundo Maico Diomba, o actual governador da província de Gaza.

Mas Chipande está também associado na Delta do Zambeze Limitida, a Barry John Swart, Paulo Samuel Machatine, Raymond Anthony Parkes e a Leonor Paulo Tivane. A Delta tem como objectivo a “A exploração e comercialização de minerais”.

Alcido Eduardo Ngoenha, um ex-ministro da Educação e membro do comité central da Frelimo, juntou-se em 2008, a Louis Joachin Reynene e as instuticções Lotterskrantz Limitada e a Alipele Servicos, Limitada e constituíram a União Financeira e Minerais, Limitada, que entre outros se dedica de pedras preciosas e semi-preciosas. Logo a seguir a esta, em 2009, Alcido Ngoenha, juntamente com Esperanca Agostinho Mutimba, Stélio Erwin Guenha, Milva Esperança Guenha e a Mavis Isabel Alcindo Nguenha e Takura, Limitada, que entre outros propósitos se dedica a Pesquisa, prospeção e exploração de recursos minerais.
	Jacinto Soares Veloso, um ex-ministro da segurança de Samora Machel e prospéro empresário, juntou-se a Miriam Gaivão Veloso, Diogo José Henriques Cavaco, Eduardo Gaivao Veloso, Sandra Maria da Silva Pinto Belém Rodrigues, Urgel Morais Barreia, Verónica Alberto Chongo Seneta e a António José Marques Gomes e constituiram a Companhia Mineira de Naburi, S.A.R.L. O general reformado e dignatário da Frelimo, Jacinto Soares Veloso, há muito tempo se mudou para negócios. A equipe que fundou a Companhia Mineira do Chibuto em Maputo no início de abril é substancialmente a mesma  que há alguns anos tem sido accionista da Companhia Mineira de Naburi, uma empresa a que no final de 2009, foi atribuída uma licença para busca de titânio. Miriam Gaivão Veloso também é accionista das empresas de importação e exportação Distribuidora da Zambézia e Cruzeiro do Sul. Os outros sócios na Companhia Mineira do Chibuto são: Diogo Henriques José Cavaco, Mário Diniz Fernandes Deus (um dos fundadores da empresa de consultoria em geologia Gondwana Empreendimentos e Consultores Lda) e Morais Urgel Barreira. 

Jacinto Veloso já participa em várias outras empresas de mineração centrada em pedras preciosas, como Metais e Pedras Preciosas de Moçambique (Metalmoz Lda), fundada em 2007, através de sua empresa JV Consultores Internacionais. Metalmoz posteriormente participou da criação de Minas Rio Bravo Lda, uma empresa mineira com sede em Tete.

Luís Nhachote


Comité de Coordenação


Abdul Razak – Presidente do Comité





Representantes do Governo


MIREM – Benjamim Chilenge


MPD – Fausto Mafambissa


MICOA – Paula Panguene


MFinanças – Isabel Sumar





Representantes da Sociedade Civil


IESE – Carlos Castel-Branco


CIP – Tomás Selemane


SNJ – Ângelo Chipanga


UEM – Daud Jamal





Representantes do Sector Privado


KENMARE – Gareth Clifton


STATOIL – Paulino Gomes


ARTUMAS – Francisco Vieira


VALE – Amado Mabasso


Este Comité trabalha através de reuniões ordinárias, e extraordinárias sempre que necessário. Desde a sua criação, no começo de 2009, o grupo reuniu-se - em média -  duas vezes por mês.





Secretariado


Secretário Executivo – Milagre Langa


Oficial de Relações Públicas – Hélder  S.


Motorista – Sérgio Madede


Contabilista – Alice Tibana


Auxiliar – Lério Langa





O que é a ITIE e como funciona





A ITIE é uma iniciativa que estabelece normais globais para a gestão transparente de receitas provenientes dos recursos naturais. Basicamente, ela consiste na publicação de todos os pagamentos feitos pelas empresas ao Governo dum país, e por sua vez, o Governo publicar todos os seus recebimentos.


A Iniciativa foi primeiramente lançada pelo antigo Primeiro Ministro do Reino Unido, Tony Blair, na Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável Mundial decorrida em Setembro de 2002 em Joanesburgo, e mais tarde,  lançada em Conferência Inaugural em Junho de 2003, em Londres. A Iniciativa tem suporte político da comunidade internacional e de organizações multilaterais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial.


A adesão a ela é voluntária. 
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